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GAMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO ^

EXMO. Sr. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE
ITAPEMIRIM - ES.

PROJETO DE LEI

NÜnERO PROPRIO==

PROTOCOLO GERAL=

DATA protocolo==

4/2000

55/2000

12/01/2000

DISPÕE SOBRE A ELEIÇÃO DIRETA PARA ESCOLHA DE
DIRETORES DAS ESCOLAS MUNICIPAIS , BEM COMO
DEFINE AS REGRAS PARA ELEIÇÃO E O TEMPO DE
MANDATO E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.

A Câmara Municipal de Cachoeirode Itapemirim,
Estado do Espirito Santo, APROVA e o Prefeito
Municipal SANCIONA E PROMULGA a seguinte
Lei.

Art. 1°. - Fica estabelecido que os diretores de escolas da rede pública municipal, serão
sempre eleitos através de eleição direta e secreta para o mandato de 2 (dois) anos nos termos desta
lei.

Art. 2°. - Somente poderão concorrer ao cargo de diretor (a), profissionais que pertençam ao
magistério, que sejam estatutários com mais de 2 (dois) anos de carreira e/ou celetistas estáveis nos
termos das disposições gerais e transitórias da Constituição Federal.

Art 3°. - As eleições deverão ser realizadas no final de um ano letivo, e a posse do eleito
deverá coincidir com o 1°. (primeiro) dia do ano letivo posterior.

Art. 4°. - As eleições realizar-se-ão de dois em dois anos, devendo a primeira acontecer já
no ano de 2000

PARAGRAFO ÚNICO - O mandato de todos os la^iais diretores terminará no último dia das
férias escolares do ano 2001

SILVADLUIZ ROBER'
VEREADOlHpr. BETÕXPMDB )

RUA BARÃQ □□ ITAPEMIRIM, OS - CENTRO
TEL/PABX: (027] 521-5622 - FAX: [027] 521-1309

CAIXA POSTAL 411 - CEP 293ÜO-11Ü

CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM - ESPÍRITO SANTO



fUm GAMARA MUNICIPAL DE CAGHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO ^

Art. 5°.- Terão direito a voto todos os funcionários da escola, os alunos com mais de 16 (dezesseis)
anos, e os pais de alunos.

PARAGRAFO ÚNICO - O número de pais com direito a voto, nunca poderá superar o número
total de alunos, mais o total de funcionários.

Art. 6°. - O candidato mais votado será obrigatoriamente nomeado pelo Chefe do Poder Executivo
Municipal.

PARAGRAFO ÚNICO - Caso haja empate na votação, será nomeado primeiramente o que tiver
mais tempo no serviço púbüco, permanecendo o empate, será escolhido o mais idoso.

Art. T. - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art.8°. - Revogam-se as disposições em contrário e em especial a LEI N". 3383 de 08 de Fevereiro
de 1991.

JUSTIFICATIVA

A atual Lei Orgânica do Município, que entrou em vigor no dia 05 de Abril de 1990, tem
lun importantíssimo artigo, que trata da eleição direta para diretores das escolas municipais.

Artigo 166 " A Lei assegurará eleição direta para direção das escolas municipais,
esgotando-se o processo de escolha no âmbito da instituição escolar ".

A Lei n°. 3383 de 08 de Fevereiro de 1991, traía do assunto da escolha de diretores das
escolas municipais, mas de forma não adequada ao momento em que vivemos. Necessárias são as
modificações instituídas pelo presente projeto, adequancjq de forma mais democrática o art. 166 da
LOM.

D

Dr TO

LUIZ ROBERTO
VEREv!

SILVA

PMDB)

RUA BARÃO □□ ITAPEMIRIM. 05 - CENTRO
TEL/PABX: [027] 521-5822 - FAX: [027) 521-1309

CAIXA POSTAL 411

CAGHOEIRO DE ITAPEMIRIM

CEP 29300-1 1 0

-  ESPÍRITO SANTO



GAMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
%

Outro fator que me levou a apresentar este Projeto de defendê-lo perante V. Ex s e que o
Movimento Popular organizado de Cachoeiro de Itapeminm, há muitos anos vem defendendo a
democratização no processo de escolha dos diretores das escolas. E nos, na ^ ^ -
representantes dos munícipes, devemos sempre nos curvar diante dos
porque é ela quem paga a todos os servidores púbhcos, sendo muito justo que participem da esco
dos car^p® jJjj^Q^^^Qjjtamos com aprovação dos nobres pares desta Casa de Leis, a maténa
apresentada.

Sala das Sessões, 11 de Janeiro de 2000

Luiz

LUIZ ROB
VEREADOR (Dr.

Bo
DOR

BETO

da Silva
)R
PWIDB)

SILVA
PMDB)

RUA BARAQ □□ ITAPEMIRIM, OS - CENTRO
TEL/PABX: [027] 521-5622 - FAX: [027] 521-13G9

CAIXA POSTAL 411 - CEP 2930G-110

CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM - ESPÍRITO SANTO



CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRI
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

DIRETORIA LEGISLATIVA

PARECER AO PROJETO DE LEI N°. 04/00

INICIATIVA: Vereador Luiz Roberto da Silva

À MESA DIRETORA

Senhor Presidente,

A presente proposição "dispõe sobre a eleição direta para escolha
de diretores das escolas municipais, bem como define as regras para eleição e
o tempo de mandato e dá outras providências".

O projeto não se enquadra nas hipóteses de devolução imedkta
ao autor, previstas no art. 117 do Regimento Interno, entretanto, existe uma lei
municipal, de n° 3383. de 08.02.91. disciplinando o assunto (cópia anexa).

Salientamos que o Supremo Tribunal Federal, em diversas
decisões, tem considerado inconstitucional o tema abordado no projeto
(decisões em anexo).

Aconselhamos a remessa da matéria à Comissão de Constituição,
Justiça e Redação, para a devida apreciação.

É o parecer para decisão de V. Ex^s.

Cachoeiro de Itapemirim - ES, 11 de fevereiro de 2000.

foünh Costa

Advogado

RUA BARÃO □□ ITAPEMIRIM, 05 EDIFÍCIO FÓRUM - CENTRO - CAIXA POSTAL 411 - CEP 29300-110
TEL/PABX: ÍG27] 521-5B22 - FAX: [027] 521-13GB - CACHOEIRO GE ITAPEMIRIM - ESPÍRITO SANTO
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ministradora, no limite de 30-%. Itrinta por
cento) do valor do salário mínimo atual
mente.

Artigo 5° Esta Lei entrará em vi
gor, na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Cachoeiro de • Itapemirim, 08 de fe^
Arerèiro de 199 L

TUEOOlkltlCO UB ASSIS FEIIIIAÇO
Prel.nito.ItiDnicipal

ií

■  ! A Câmara Municipal de Cachoei-
ro de Itapemirim, Estado do Espi-

/rito Santo, Decreta e eu sanciono
i a seguinte Lei:

.••5 :,iArtigo «IS • A escolha dos diretores
j.:.;/;.dás,'instituições públicas municipais de en-
i^ií/slno» fundamental e médio, constante o dls-

'posto, no Artigtj 16(5, da Lei. Orgânica Mu-
UicipaL^Será efetuada mediante eleição di-

!>'; '"-./reta,.Otflanízada na forma desta Lei, com
*■ "" ' )articipação de todos os segmentos da

pectlva comunidade escolar.
r _ Para o fim do disposto neste-

| -;//'Artigo, entende-se como. segmento da co-(|:;./':.munidade escolas, com direito a -voto em
ia . i/ cada èstabelecimento de ensino:

,  ■ I - - professor em função de docência
.  .ou de. magistério de natureza téc-

[■

agistério
nico-pedagógica:

ORCíAO OEIQAL 08/02/91

li'"' *í.yyy V ■ .11 — alunos regularmente matriculados;

í'C'í^ III — pai# njãe ou representante legal do
.y aluno regularmente matriculado;

. servidores, administrativos.

.  ■ "§ 5° - Independentemente de perten-
.//•'-cer a mais de uma categoria do segmentoli^ií-da comunidade escolar, ou do número de

i^y/filhos.,matriculados no estabelecimento de
iíyVi ensino,., cada eleitor tem direito a votar

I .í^:/com/apenas uma cédula.
í § 3° — Somente terá direito a voto

/pfãlúno ' regularmente matriculado que, na
ata' da eleição, tenha, no mínimo, quator»
é-anos'. de idade.

"V."-

' ■§ 4° —Não terão direito a voto o|/Í|;Spa.i'ymâ pu representante legal do aluno|,;í^.i'ítegü|atmBnte, matriculado que possua mais
|)fí^^rd'0quatp'rze anos ,de idade.

2° ■ -■ Poderão ser votados osi^.^l&pÍÍssionais ::dò .Magistério, com compro"
ra^^y.ada/ çxperiênGia profissional, que tenham
^^rfli.abÍÍitação mínima exigida para o seu carn-J^^I^de5atua^ãò;.iregistrados como candidatos
|-Í^|n'^fQrma/.do''disposto nesta Lei.

-r- Havendo somente um candi-
iiyíf/iídú.to! P®'- Escolar, poderão ser
jfe/fe./Bceitós outros -candidatos pertencentes aol|yí-iíQuadrp';do ; Magistério Municipal desde

que ..' preencham ; aos requisitos definidos
nesta'Lei. •: -y:'^ "

iiy J- ■ '■§'2- — O- candidato poderá inscre-
'  yer-se-.para _a . direção de um estabeleci-

ii)ti ■/ mento de ensino,
iií , - ' Artigo '3° — A, eleição de que trata
p! o Artigo 1° desta Lei será processada atra-
l|í," : vés do voto direto. universaL c.'secreto e.
fi|i; ',- será realizado, praferencialrpente, em data
-Ifíi. '■ única em todo o Município a ser fixado
||;j .por ato do Secretário Municipal de Edu-
ify . 'cação.-

Parágrafo Único — O processoJj|
toral será coordenado pelo Sccretárioa
nicipal de Educação, que organizará}
Comissão Eleitoral, composta de mej
integrantes da comunidade escolar.

Artigo 4° — Após a eleição seij|
caminhado .ao Prefeito Municipal, a^
da Secretaria Municipal de Educaçã:^
tríplice dos candidatos mais votados

.que seja escolhido e designado o df
pai-B a Escola.

Artigo 5°. -— Da divulgação
sultados das eleições caberá recursoj^
efeito suspensivo, interposto e arraj^.g
por qualquer- votante, inclusive por
datos e junto à comissão eleitoral d|^
trata o Parâgraío único do Artigo 3 kj
Leii no prazo de 24 horas, a qual sg
nifestarâ em 48 hora.s, excluídos os;||
dos, domingos e feriados.

Artigo 6° — O diretor designar
termos desta Lei, indiciado em sindiq
proce.sso administrativo ou inquérito|
ciai, ou' contra o qual tramitar açãoi
será afa.stado de suas funções pelo i.g
tário Municipal de Educação.

Parágrafo Único — O afast^
dar-sc-á pelo prazo máximo de 12Ç
prorrogável por igual período, se .tia
rio, cabendo ao Secretário MuniciM
Educação 8 indicação . do substitutcij^
o Prefeito Municipal nomear.

Artigo 72 — Comprovada a ci....
purada em processo administrativo
bar ou. Judicial, ou se houver
provas de dcscumprlmento de seus ,
res e obrigações, o diretor terá set
dato extinto para resguardo da digí
da função. '''

Parágrafo Único —■ Em caso
tltuiçã'ò de função pelas razões In^
no "caput" deste Artigo, será dea
diretor "protempore", e convocadaí
eleição no prazo de até 90 dias, It^
a participação do diretor destituído.

Artigo 89 — O mandato do
de um ano, "prcrrcgável 'por igual
iniciando se no primeiro dia útil
civil subsequente àquele no qual
cou a eleição, admitida uma lecó
consecutiva.

§ )» — Na segunda quloz^j
mês de outubro do ano em que s
rar o mandato, a Secretaria Muni
"Educação deverá providenciar p
de votação até o final do mês dc
bro-para o mandato seguinte, exce
se a eleição do ano de 1991),

'**í*52° — O Frcfeito MunicipaJj''
gnará diretor
DO que iniciar

Br designado, o disposto no parà-
^ do Artigo 8°.
iligo 11 '— Na ocorrência de qual-

,Do dc licença ou autorização de a
|çto previstos mo Estatuto dos Ser-
^Civis do Município de Cachoeiro
Hemlrím ou no Estatuto do Magisté-
%Iico do Sistema de Ensino do Mu-
pde Cachoeiro de Itapemirim, será
Jilo ó diretor substituto até o retor-||itulBr, pelo Prefeito Municipal.
íttlgo 12 — No caso de vacância
i'íão de diretor, o Prefeito Municipal
f^rá o diretor que completará o man-Jiprrespondente ao período de seu an-
f-
/rtigo 13 — Ao Integrante do Qua-
Í Maglstérlo que vier a ser designa-
'  a função de diretor escolar, serÉ
ido o direito de concorrer à pro-

„ ascenção funcional e à transposí-
jm todos os direitos, como se esti-
,0 exercício de 'suas funções efeti

«rtlgo 14 — O Governo Municipal
fidos meios de comunicação disponí
ârá divulgar a data e os objetivo
hão para escolha dos diretores da.
Jda Rede Pública Municipal, visan
participação efetiva de toda 'a comu
ll.escoiar.
jirtigo 15 — O Secretário Municlp?
Reação baixará o.s atos que se fize
ícessários à fiel execução desta Le
Artigo 16 Esta Lei entrará em vi
'data de sua publicação.

Jrtlgo 17 Revogam-se as dispôs'
contrário.

Sachoeiro de -.Itapemirim, 08 dc f:

EODOIIICO' líE AS.*>I^ FKIinAçO
Prefcilo Rfunicipnl

to n. 7811
o Prefeito Municipal de Cachoi
ro de Itapemirim, Estado do £-■:[
rito Santo, no uso de suas atribi
ções legais, face ao que dispõe
Lei Federal 4.320, Art. 42, 43
110, autorizado pela Lei Munlclf
n° 3 256, de 08 de dezembro
1989 em consonância com a, I
Municipal n9 3.274. de 20 de
lho de 1990, .DECRETA.

•Artlao 1" — Fica «berto o Créd'  " • ■ Cr$ 1.870 000
setenta mil c

dotações orçamclWi«f';r;;ç;;;ení; da AnUal® M"
"Faculdade de Direito de Cacbot

§ 3° — No caso de os atuaisM|;^^^ conforme segue:
res serem eleitos, na forma desta
siderar se á o mandato c°®°- _ Pessoal Civil
nos termoá do "caput" deste Artigo|®fg^|^^^^ _Artiao 99 — No estabeleciméâtóí2®.Ji^^ ■— Obrigações Pa-a  • ':!lirta9B?l'i,ahi:íS«fâíK!6jA tronais

tà ■
,i3l31 — Remuneração

Serviços Pessdais
[ 3132 — Outros Serviços

ensino que não ocorrer o processai
colha o Prefeito Municipal designe
tor adotando se como tempo de .
para diretor designado, o dJsposto|

630 OOP

550.00(

125.001

320rágrafo 2° do Artigo anterior..
- Artigo 10 — Não ocorrendog

ciclo do candidato eleito e designa|
razões legais ou-desis'cn.cia dcclarf
designado- outro pelo Prefeito M

. adotando.se como jtempo de mand

IS'
e Encargos

.3280 — PASEP
,4120 — Equipamentos e

Mat. Permanentes

.001

25.00

22n.no

TOTAL . 1.870.Ü0



El

lO"
Supremo Tribunal Federal

Documento 1 de 3

Identificação

ACAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE(MED.LIMINAR) 640 - 1

Origem

MINAS GERAIS

Relator

MINISTRO MARCO AURÉLIO

Partes

Rec rente:PROCURADOR-GERAL DA REPUBLICA

tsequerido : GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Interessado

Atende solicitacao da Associacao de Diretores de Eseolas Oficiais de Minas Gerais .

Dispositivo Legal Questionado

- Artigo 196, inciso VIII, da Constituição do Estado de Minas Gerais
que dispõe sobre seleção competitiva interna para a investidura no
sargo comissionado de Diretor è para o exercicio da funcao de
7ice-Diretor de Escola Publica.

"Artigo 196. O ensino sera ministrado com base
nos seguintes principies:

VIII - seleção competitiva interna para o
exercicio de cargo comissionado de Diretor e da
funcao de Vice-Diretor de escola publica, para
periodo fixado em lei, prestigiadas, na apuracao
objetiva do mérito dos candidatos, a experiência
profissional, a habilitacao legal, a titulacao,
a aptidao para a liderança, a capacidade de
gerenciamento, na forma da lei, e a prestacao de
serviços no estabelecimento por dois anos, pelo
menos;"

- Lei Estadual 10486 de 24 de julho de 1991 que regulamenta o artigo
196, VIII e dispõe sobre o provimento da direção de unidade estadual
de ensino.

- Decreto 32855 de 27 de agosto de 1991 que regulamenta a Lei 10486 e
dispõe sobre o provimento da direção de unidade estadual de ensino e
da outras providencias.

Fundamentação Constitucional

- Artigo 025



- Artigo 037, GII
. - Artigo 084, OII e XXV
Obs.: Pedido de Medida Cautelar sob alegacao da iminente realizacao

das eleições, marcadas para o dia 24 de novembro de 1991. Alega
também que mesmo venham a ser realizadas as eleições, persiste
o "periculum in mora", em face da situacao anômala que sera
criada na direção das escolas publicas em descompasso com as
diretrizes administrativas do Governo do Estado.

Decisão

Resultado da Liminar

Deferida

Decisão da Liminar

Por votacao unanime, o Tribunal deferiu, a medida cautelar, para suspender a efícacia do inciso VIII do Artigo 196 da
Constituição Estadual de Minas Gerais, da Lei Estadual n° 10486, de 24.07.91 e do Decreto n° 32855, de 27.05.91,
todos do Estado de Minas Gerais. Votou o Presidente. Presidiu o julgamento, o Sr. Ministro Octavio Gallotti, Vice-
Presidente.

de Julgamento da Liminar

z2.ll.1991

Data de Publicação da Liminar

13.03.1992

Resultado do Mérito

Procedente

Decisão do Mérito

Por maioria de votos , o Tribunal julgou procedente a ação direta, vencidos os Ministros Marco Aurélio (Relator) e
Presidente (Min. Sepúlveda Pertence). Relator para o acórdão o Ministro Maurício Corrêa.

ita de Julgamento do Mérito

05.02.1997

Data de Publicação do Mérito

11.04.1997

Incidentes

fim do documento
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Documento 2 de 3

Identificação

ACAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE (Med. Liminar) 578 - 2

Origem

RIO GRANDE DO SUL

Relator

MINISTRO MAURÍCIO CORRÊA

Partes

P-- ' írente; GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

103 , OOV )

Requerido :GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

Interessado

Dispositivo Legal Qnestionado

- paragrafo 001° do artigo 213 da Constituição Estadual
" § 001° - Os diretores das escolas publicas

estaduais serão escolhidos, mediante eleição

direta e uninominal, pela comunidade escolar, na
forma da lei."

/#

- artigos 001° a 029 da Lei Estadual n° 9233 de 13 de
fevereiro de 1991.

/#
Dispõe sobre a eleição de diretores
e vice-diretores de escolas publicas
estaduais, em cumprimento ao
disposto no § 001° do artigo 213 da
Constituição Estadual e da outras

providencias.

/#
Artigo 001° - Os diretores e vice diretores das
escolas publicas estaduais serão eleitos pela
comunidade escolar de cada unidade escolar,
mediante eleição direta e uninomimal.
§ 1° - Entende-se por comunidade escolar, para
efeito deste artigo, o conjunto de alunos, pais
ou responsáveis por alunos, membros do
magistério e demais servidores públicos em
efetivo exercido na unidade escolar.

§ 2° - A eleição do diretor e vice-diretor (es)
da unidade escolar processar-se-a através de
chapas que deverão cprresponder a composição da
direção prevista no regimento escolar.



/#

/#

/#

•/#

Artigo 002° - Terão direito de votar na eleição:
I - ... vetado...

OII - um dos pais ou o responsável legal pelo
aluno menor de 18 { dezoito ) anos perante a
escola;

III - os membros do magistério e os servidores
públicos em efetivo exercício na escola no dia
da eleição.

§ 1° - ... vetado...

§ 2° - Ninguém poderá votar mais de uma vez na
mesma unidade escolar, ainda que represente
segmentos diversos ou acumula cargos ou funções.
§ 3° - ... vetado...

Artigo 003° - Poderá concorrer as funções de que
trata esta lei todo o membro do Magistério
Publico Estadual que preencha os seguintes
requisitos:
I - possua curso de Pedagogia com habilitacao em
Administração Escolar ou habilitacao superior na
area de educacao;

II - Tenha no minimo 003 { tres ) anos de

efetivo exercicio no Magistério Publico
Estadual;

III - concorde expressamente com sua
candidatura;

IV - nao tenha sofrido pena disciplinar no
trienio anterior a data do pleito.
§ 001° - Sera facultada a candidatura de Membro

do Magistério Publico Estadual em exercicio fora
da unidade escolar.

§ 002° - Nas escolas de educacao infantil e de

ensino fundamental incompleto, poderá concorrer
o  membro do Magistério Publico Estadual
habilitado para o magistério em nivel médio.
§ 003° - Nos estabelecimento de ensino Publico

Estadual que qualificam alunos para o nivel de
setor primário de economia, nao havendo
candidatos habilitatos, sera facultada a eleição
de mebro do Magistério Publico Estadual que,
comprove titulacao mínima especifica de técnico
em setor primário.
§ 4° - Na unidade escolar cujo Regimento defina
mais de um vice-diretor, no minimo um dos
candidatos a vice-diretor devera preencher os
requisitos previstos neste artigo, e sera o
substituto legal do diretor.
§ 5° - Os demais candidatos a vice-diretor

deverão preencher os requisitos previstos nos
itens OII, III e OIV deste artigo e possuir
habilitacao correspondente, no minimo, a exigida
para o nivel de ensino em que atuarao.
§  6° - Nenhum candidato poderá concorrer,
simultaneamente, em mais de uma unidade escolar.

Artigo 004° - A eleição processar-se-a por voto
direto e secreto, proibido o voto por
répresentacao.

Artigo 005° - Na definição do resultado final
sera respeitada a proporcionalidade de 050% (
cinqüenta por cento ) dos votos para o segmento
Pais - Alunos e 050% { cinqüenta por cento )
para o segmento Membro do Magistério
Servidores.

Paragrafo único - Poderá a unidade escolar,
resguardados os percentuais definidos no "
caput" deste artigo, subdividir o percentual
correspondente ao segmento Pais - Alunos.

Artigo 006° - Havendo duas ou mais chapas
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dicetor é vice-diretor (es) integrantes da chapa
que obtiver 050% ( cinqüenta por cento ) mais um
dos votos validos, nao computados os votos
brancos e nulos.

§ 1° - Na hipótese de haver mais de duas chapas
e de nenhuma alcancar o percentual de votos
previstos no " caput " deste artigo, far-se -a
nova eleição em segundo turno, ate 15 ( quinze )
dias apos a proclamacao do resultado do 1°
turno, disputada entre as duas chapas que
obtiveram maior votacao, sendo considerada
eleita a que obtiver maior numero de votos no
segundo turno;
§ 2° Se no resultado do 1° turno permanecer em
2° lugar mais de uma chapa com a mesma votacao,
qualificar-se-a ao 2° turno a que tiver como
candidato a diretor aquele que possuir maior
tempo de serviço no Magistério Publico Estadual.

Artigo 007° - Para dirigir o processo eleitoral
sera constituída uma Comissão Eleitoral de

composição paritaria, com 001 ( um ) ou 002 (
dois ) representantes de cada segmento que
compoe a comunidade èscolar.
§  1° - Somente poderão compor a Comissão
Eleitoral, como representantes de seu segmento,
alunos com idade minima de 014 ( quatorze ) anos
completos.

§ 2° - A Comissão Eleitoral sera instalada na

primeira quinzena do mes de setembro.
§  3° - A Comissão Eleitoral elegera seu
presidente dentre os mebros que a compoem,
maiores de 018 ( dezoito ) anos.

Artigo 008° - Os membros da Comissão Eleitoral
serão escolhidos pelo Conselho Escolar.
Paragrafo único - Se a escola nao possuir
Conselho Escolar, os membros da Comissão

Eleitoral serão eleitos por seus pares em
assembléias gerais, em cada segmento, convocados
pelo Diretor da escola.

Artigo 009° - Os membros do Magistério,
integrantes da Comissão Eleitoral, nao poderão
compor chapa como candidatos a Direção ' da
Unidade Escolar.

Paragrafo único - o disposto neste artigo nao se
aplica as unidades escolares com ate 05 ( cinco)
membros do Magistério Publico Estadual.

Artigo 010. - A comunidade escolar, com direito
a votar, de acordo com o artigo 002° desta lei,
sera convocada pela Comissão Eleitoral, através
de edital na segunda quinzena de setembro para
na segunda quinzena de outubro proceder-se a
eleição.

Paragrafo único - O edital convocando para a
eleição e indicando pre - requisitos e prazos
para inscricao, homologação e divulgação das
chapas, dia, hora e local de votacao,
credenciamento de fiscais de votacao e apuracao,
alem de outras instruções necessárias ao

desenvolvimento do processo eleitoral, sera
afixado em local visivel na escola, devendo a

Comissão remeter aviso do edital aos pais ou
responsáveis por alunos, com antecedência de 30
(  trinta ) dias.

Artigo 011 - A inscricao se fara por chapas
cabedo a cada um dos candidatos a diretor e

vice-diretor entregar a Comissão Eleitoral, ate
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juntamente com o pedido de inscricao:
I - comprovante de habilitacao;
II - comprovante do tempo de efetivo exercicio
no Magistério Publico Estadual;
III - declaracao escrita de concordância com sua

candidatura;

IV - uma via do " curriculum vitae ";

V  - declaracao de que nao sofreu pena
disciplinar com membro do Magistério no trienio
anterior.

§ 1° - O candidato a diretor devera entregar a
Comissão Eleitoral, no ato da inscricao de sua

chapa, sintese do plano ou programa de trabalho
que pretende executar.
§  2° - A Comissão Eleitoral publicara, no
primeiro dia util apos o encerramento do prazo
de inscricao, o registro das chapas.
§ 3° - Qualquer membro da comunidade escolar
respectiva poderá, fundamentalamente, fazer a
impugnacao de candidato que nao satisfaça os
requisitos desta lei, no prazo de 24 ( vinte e
quatro ) horas apos o registro.

Artigo 012 - Nao sera permitido a participacao
de elemento estranho a comunidade escolar no

processo eleitoral, salvo o disposto no artigo
003°, § 1°, desta lei.
Artigo 013 - A Comissão Eleitoral disporá da
relacao dos pais ou esponsaveis por alunos, dos
alunos, membros do magistério e servidores
pertencente a comunidade escolar no dia da
eleição.

Artigo 014 - A comissão Eleitoral credenciara
ate 003 ( tres ) fiscais, por chapa, para
acompanhar o processo de votacao e escrutinio.

Artigo 015 - Cabera a Comissão Eleitoral;
I  - constituir as mesas eleitorais /
escrutinadoras necessárias a cada segmento, com

um Presidente e um Secretario para cada mesa,
escolhidos dentre os integrantes de comunidade
escolar;

II - providenciar todo o material necessário a
eleição;

III - orientar previamente os mesarios sobre o
processo eleitoral;
IV - definir e divulgar com antecedência o
horário de funcionamento das urnas, de forma a
garantir a participacao do conjunto da
comunidade escolar.

Artigo 016 - Recebidos e contados os votos,
serão os mesmos registrados em ata, que
assinarao os integrantes da mesa eleitoral /
escrutinadora.

Artigo 017 — Da eleição sera lavrada ata,
assinada pelos membros da Comissão Eleitoral no
ato de sua ocorrência.

Artigo 019 - Eleitos o diretor e o(s)
vice-diretor (es) da escola, a Comissão
Eleitoral entregara a documentação relativa ao
processo eleitoral ao presidente do Conselho
Escolar, ou na falta desse, ao Diretor da escola
que 3 ( tres ) dias, contados do recebimento,
comunicara oficialmente o resultado ao Delegado
de Educacao e este, em 10 ( dez ) dias, oficiara
ao Secretario da Educacao para fins de
designação.
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Artigo 020 - ... vetado...

Artigo 021 - Se a escola nao realizar o processo
eleitoral por falta de candidatos, cabera ao
Secretario de Educacao designar Comissão
Eleitoral para dirigir o processo eleitoral.

Artigo 022 - A vacancia da funcao de diretor
ocorrera por conclusão de mandato, renuncia,
aposentadoria, falecimento ou destituição.
Paragrafo Único - O afastamento do diretor ou
vice-diretor por periodo superior a 2 ( dois )
meses, exceptuando-se os casos de Licenca Saúde,
Licenca Gestante e- Licenca Saúde Familia,

implicara em vacancia da funcao.

Artigo 023 - Ocorrendo a vacancia da funcao de
diretor, assumira a direção da escola:
I - o vice-diretor substituto legal do diretor
segundo § 004° do artigo 003° desta lei;
II - no impedimento do vice-diretor, assumira a
direção o que tiver maior tempo de serviço no
Magistério Publico Estadual;
III - nao havendo vice-diretor (es) ou no

impedimento deste (s), assumira a direção o
membro do magistério em maior tempo de serviço
no Magistério Publico Estadual e que preencha os
requisitos do artigo 003°, I, II, III s IV desta
lei.

Artigo 024 - Ocorrendo a vacancia da funcao de
diretor dentro de 06 ( seis ) meses antes do
termino do periodo da administração e se
processando a substituição:
I - nos termos do disposto no inciso I do artigo
anterior, o vice-diretor completara o mandato de
seu antecessor;

II - nos termos do disposto nos incisos II ou
III do artigo anterior, iniciar-se-a o processo
de nova eleição, conforme o previsto nos artigos.
007° e 008° desta lei, no máximo de 10 ( dez )
dias letivos.

Paragrafo Único - No caso do disposto no inciso
II deste artigo a Direção eleita completara o
mandato anterior e exercera o mandato seguinte.

Artigo 025 - Ocorrendo a vacancia da funcao de
diretor mais de 06 ( seis ) meses antes do
termino do periodo da administração,
iniciar-se-a o processo de nova eleição,
conforme o previsto nos artigos 007° e 008°
desta lei, no prazo máximo de 10 ( dez ) dias
letivos.

Paragrafo Único - No caso do disposto neste
artigo, a Direção eleita completara o mandato
anterior.

Artigo 026 - Ocorrendo a vacancia da funcao de
vice-diretor o Conselho Escolar escolhera o
substituto dentre uma lista triplice encaminhada
pelo Diretor da escola:
Paragrafo Único - Se a escola nao possuir
Conselho Escolar, a direção indicara o
vice-diretor.

Artigo 027 - A destituição do diretor ou
vice-diretor somente poderá ocorrer
motivadamente, apos sindicância em que lhe seja
assegurado o direito de defesa e face a
ocorrência de fatos que constituam falta de
idoneidade moral, de disciplina, assiduidade.
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funcional prevista no Estatuto do Magistério do
Estado do Rio Grande do Sul, como passível da
pena de demissão.
§ 1° - A proposição para a instauracao de
sindicância poderá advir do proprio Conselho
Escolar, em decisão tomada pela maioria absoluta
de seus membros e com razoes fundamentadas e

registradas formalmente
§ 2° - A sindicância devera estar concluída em

30 ( trinta ) dias.
§ 3° - O Secretario de Estado da Educacao poderá
determinar o afastamento do indiciado durante a

realizacao dos trabalhos de sindicância,
oportunizando-lhe o retorno as funções, caso a
decisão final seja pela nao destituição.

Artigo 028 - O disposto nesta lei se aplica
todos os estabelecimentos de ensino mantidos e
administrados pelo Poder Publico Estadual;
Paragrafo Único - A presente lei aplicar-se-a,
também a eleição de diretores

desta lei, nas quais, e dentro de
dias, contados da publicacao
autorizacao de funcionamento,

iniciado o processo eleitoral.

de Escolas

90 ( noventa )

do ato de

devera ser

Publicas Estaduais cr
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Artigo 029 - As escolas com apenas 1 (um) membro
do magistério nao serão regidos por esta lei,
devendo este ser designado como diretor na
respectiva unidade escolar.

Lei Estadual 9263, de 05 de junho de 1991, que também regulamenta o
paragrafo 001° do artigo 213 da C.E.
Lei n° 9263:
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Altera a Lei 9233 , de 13 de fevereiro de 1991 .

Artigo 001° - Os dispositivos abaixo indicados
da Lei n° 9233, de 13 de fevereiro de 1991, que
dispõe sobre a eleição de diretores . e
vice-diretores de escolas publicas estaduais, em
cumprimento ao disposto no § 001° do artigo 213
da Constituição do Estado, passam a vigorar com
a seguinte redacao;
I - inciso I e § 1° do artigo 002°:

/#
" Artigo 002°- ...
I - os alunos maiores de 12 ( doze
regularmente matriculados na escola;

anos
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§  1° - Em instituições que desenvolvam,
exclusivamente, atividades de ensino nao
regular, cabera ao diretor da escola definir a
expressão " aluno regularmente matriculado"
contida no inciso I deste artigo, para fins de
direito de voto".

II - § 003° do artigo 007°:

" Artigo 007° - ...
§  003° - A Comissão Eleitoral elegera seu
presidente dentre os membros que a compoem,
maiores de 18 ( dezoito ) anos, o que devera ser
registrado em ata, bem como todos os demais
trabalhos pertinentes ao processo eleitoral".
III - Artigo 020:

" Artigo 020 - o periodo de administração do
diretor e do (s) vice-diretores (es) sera de 003
(  tres ) anos, e a posse ocorrera ao final do
ano letivo, em data a ser marcada pela
Secretaria da Educacao.



para mandato imediatamente posterior.
§ 2° - Aos atuais diretores eleitos também se
aplica o disposto no paragrafo anterior".

/#
Artigo 002° - Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicacao.
Artigo 003° - Revogam-se as disposições em
contrario.

/#

Fundamentação Constitucional

- Art. 025, " caput "
- Art. 034, OIV

- Art. 037, OII

- Art. 060, paragrafo 004°, III, C.F.
- Art-. 084, OII, XXV ,
- Art. 011 do ADCT, C.F.

Obs.: Pedido de Medida Cautelar por estarem presentes os pressupostos
para o deferimento, sob alegacao de estar as vesperas do
desencadeamento do processo " eleitoral " que se consumara com
a " eleição" na segunda quinzena de outubro e também por
mostrarem-se relevantes os fundamentos jurídicos da
inconstitucionalidade arguida, como foi demonstrado, também por
precedente desse proprio Egrégio Supremo Tribunal.
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Decisão

Resultado da Liminar

Deferida

Decisão da Liminar

Por votacao unanime , o Tribunal deferiu medida cautelar, para suspender a eficacia do § 001 ° do artigo 213 da
Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, da Lei n° 9233 , de 13/Q2/91 (artigos 001 ° e 029), e da Lei n° Lei n°
9263 , de 05/06/91 , ambas do mesmo Estado . Votou o Presidente. - Plenário , 25.09.1991 . - Acordao , DJ
02.04.1993 . /# Interposta Medida Cautelar Incidental e autuada na classe PETIÇÃO N° 524-4/170; indeferida por
despacho. DJ 10-12-91 /#

Data de Julgamento da Liminar

tiiário, 25.09.1991 .

Data de Publicação da Liminar

Acórdão , DJ 02.04.1993 .

Resultado do Mérito

Procedente

Decisão do Mérito

Depois dos votos dos Ministros Maurício Corrêa, Relator, e Nelson Jobim, julgando procedente a ação direta e
declarando a inconstitucionalidade do § 001 ° do art. 213 , da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, e dos



arts. 001.° a 029 , da Lei n° 9233 , de 13/02/91 , e da Lei n° 9263 , de 05/06/91 , ambas do Estado do Rio Grande do
Sul ̂ pédiu vista dos autos o Ministro Marco Aurélio. Ausentes, justificadamente, neste julgamento , os Ministros
Tlmar Galvão e Carlos Velloso . - Plenário , 05.02.1998 . O Tribunal, por maioria, vencidos os Srs. Ministros Marco
Aurélio e Sepúlveda Pertence, julgou procedente a ação direta e declarou a inconstitucionalidade do § 1° do art. 213
da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, e dos arts. 001 ° a 029 da Lei n° 9233 , de 13/02/91 , e da Lei n°
9263 , de 05/06/91 , ambas do Estado do Rio Grande do Sul. Votou o Presidente. Ausente, justificadamente, o Sr.
Ministro Celso de Mello (Presidente) . Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Velloso (Vice-Presidente) •" - /

/

Data de Julgamento do Mérito

Plenário, 03.03.1999 .

Datà de Publicação do Mérito

Pendente

Incidentes

MEDIDA CAUTELARINCIDENTAL Competência para apreciar medida cautelar quando já existe a AÇÃO e a
providência Ú requerida posteriormente. /#

^"1 do documento
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GAMARA MUNICIPAL DE C>

ESTADO DO E5

DL N°: O

PARA PRESIDÊNCIA COMISSÃO DE:

uOcüntWTO DJRET= LEGISLfiTiuô
NUMERO PROPRIO^s /2000
PROTOCOLO 6ERAL.: 369/20O0
DATA PROTOCOLO..5 22/02/2000

DATA:  h\ ! ̂

e

VEREADOR;

a

iíQ .^ÍVnfe
A.

Senhor Presidente,

Em cumprimento ao que dispõe o art. 12 - inciso XIII e o art. 44 do Regimento
Interno, encontra-se na Diretoria Legislativa da Casa a(s) seguinte(s) matéria(s);

PROJ.

. TiETH^- VETON"

PROJ.

RESOL. N°

PROJ

DECR. LEG N° PRAZO VENCIMENTO

íi^ mj
~rrm

tíl
' //vn 1^" woo

1^12WA
fí\í / m )
é3l lií L llf/nGl 0^'' 0.?" Mo
mi íi'1
mi J

Atenciosamente,

<^1
JUAREZ TAVARES MATA

residente

• Segue em anexo cópia(s) da(s) matéria(s) mencionada(s).

• OBS:

UA BARÃO DG ITAPEMIRIM, 05 EDIFÍCIO FÓRUM - CENTRO - CAIXA POSTAL 411 - CEP 2930D-1 '

EL/PABX: [027) 521-5622 - FAX: (027) 521-1309 - CAGHOEIRO DE ITAPEMIRIM - ESPÍRITO SAN"

•

•Ti

.  Et a :

- / •
•

V : 'í ■
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CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO. JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE LEI 4/2000

INICIATIVA: Vereador Luiz Roberto da Silva

RELATOR: José Carlos Sabadini.

RELATÓRIO;

Trata-se de projeto de lei que dispõe sobre a eleição direta para escolha de
diretores das escolas municipais. Bem como define regras para eleição e o
tempo de mandato.

VOTO DO RELATOR:

O projeto está irregular quanto aos aspectos inerentes a esta Comissão. Voto
pela rejeição da matéria.

VOTO DO PRESIDENTE:

Voto com o relator.

VOTO DO MEMBRO:

Voto com o relator.

DECISÃO:
A Comissão, por unanimidade, votou pela rejeição da matéria.

Sala das Comissões, em ■'í ^ de de 2000.

ALMIR fAtE dos SANTOS - Presidente

JOSÉ QARLOS SABADINI - Relator

JATHIR MOREIRA ---Membro Suplente
RUA BARÃO DO ITAPEMIRIM, OS - EOIFICID FÓRUM - CENTRO - CAIXA POSTAL 411 - CEP BSSOG-IIO
TEL/PABX: CS7] 521-5B2B - FAX: [27D 521-5753 - CACHOEIRO CE ITAPEMIRIM - ESPÍRITO SANTO

E-MAIL: camara.cdi@terra.CQm.br



GAMARA MUNICIPAL DE GACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO ^ ̂

OF/CM/GPN° 166/2000

Em 19 de dezembro de 2000.

Ao Edil

Luiz Roberto da Silva

Senhor vereador^ / ̂

Ete ctmijyrimento ao artigo 117, VIII, do Rlgmeiíto Interno desta
Casa de Leis, estamoS'^eyoIvendo os Projetos de Lei n° Od 6 09/2000, em anexo.

AtenGiosaÍTiente, : ̂

Presidente

u

A

lUA BARAO DO ITAPEMIRIM, OS - EDIFÍCIO FÓRUM - CENTRO - CAIXA POSTAL 411 - CEP 29300-110

EL/PABX; CST) 521-5022 - FAX: [27] 521-5753 - OAOHOEIRO DE ITAPEMIRIM - ESPÍRITO SANTO
E-MAIL; camara.ctdiSterra.com.br
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